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INTRODUÇÃO 

A violência sexual contra crianças e adoles-

centes configura-se como grave violação de di-

reitos humanos e importante problema de saúde 

pública, com repercussões físicas, psicológicas, 

sociais e educacionais de curto, médio e longo 

prazo. Trata-se de fenômeno complexo, multi-

fatorial e estruturalmente condicionado por de-

sigualdades de gênero, faixa etária, vulnerabili-

dade socioeconômica e relações de poder assi-

métricas. No Brasil, relatórios epidemiológicos 

apontam que a maioria dos casos notificados de 

violência sexual tem como vítimas crianças e 

adolescentes, frequentemente em contexto in-

trafamiliar, o que contribui para subnotificação, 

silenciamento e perpetuação do ciclo de violên-

cia. 

As consequências da violência sexual in-

fantojuvenil transcendem o evento em si, po-

dendo desencadear transtornos de ansiedade, 

depressão, estresse pós-traumático, ideação sui-

cida, dificuldades escolares, distorções na per-

cepção corporal e prejuízos no desenvolvimen-

to psicossocial. Ademais, a exposição precoce 

à violência está associada ao aumento do risco 

de revitimização e vulnerabilidade social na vi-

da adulta, reforçando a necessidade de estraté-

gias preventivas estruturadas e contínuas. 

A Constituição Federal de 1988 e o Estatuto 

da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/ 

1990) estabelecem a proteção integral como 

princípio norteador das políticas públicas, atri-

buindo à família, à sociedade e ao Estado a res-

ponsabilidade compartilhada pela garantia de 

direitos. Nesse contexto, a escola assume papel 

estratégico na prevenção e identificação preco-

ce de situações de violência, por ser espaço pri-

vilegiado de convivência, formação cidadã e 

construção de vínculos protetivos. 

A educação em saúde no ambiente escolar 

constitui ferramenta potente para o fortaleci-

mento da autonomia corporal, compreensão so-

bre consentimento, reconhecimento de limites e 

acesso aos canais de denúncia. Intervenções pe-

dagógicas baseadas em metodologias participa-

tivas ampliam a capacidade crítica dos estudan-

tes e contribuem para a redução da vulnerabili-

dade frente a situações de abuso. 

A Enfermagem, enquanto profissão inseri-

da nas políticas de promoção da saúde e preven-

ção de agravos, possui competência técnica e 

compromisso ético para desenvolver ações edu-

cativas voltadas à proteção da infância e ado-

lescência. A extensão universitária fortalece es-

se papel ao integrar formação acadêmica e res-

ponsabilidade social, possibilitando vivências 

que articulam conhecimento científico, prática 

comunitária e atuação intersetorial. 

Diante desse cenário, o presente estudo ob-

jetiva relatar e analisar criticamente a experiên-

cia de uma ação extensionista desenvolvida 

com estudantes do ensino fundamental, voltada 

à prevenção da violência sexual, promoção da 

autonomia e divulgação dos direitos e mecanis-

mos de proteção disponíveis. 

MÉTODO 

Trata-se de estudo descritivo, do tipo relato 

de experiência, com abordagem qualitativa e 

caráter reflexivo-analítico, desenvolvido a par-

tir de ação extensionista realizada por acadêmi-

cos do curso de Enfermagem da Faculdade U-

NINTA, campus Tianguá-CE. 

A atividade ocorreu em 31 de maio de 2023, 

em escola pública municipal, envolvendo 31 es-

tudantes do 6º ano do ensino fundamental, com 

faixa etária predominante entre 11 e 13 anos. A 

escolha da turma considerou a fase de transição 

entre infância e adolescência, período marcado 

por transformações biopsicossociais relevantes 

e maior necessidade de orientação quanto à au-

toproteção. 
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O planejamento da intervenção ocorreu pre-

viamente em articulação com a coordenação pe-

dagógica escolar e sob supervisão docente, ali-

nhando-se às diretrizes da Campanha Nacional 

de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de 

Crianças e Adolescentes (18 de Maio). Foram 

considerados princípios de educação emancipa-

tória, linguagem acessível e adequação socio-

cultural. 

O conteúdo programado contemplou: (1) 

apresentação dialogada sobre o corpo humano 

e seus limites; (2) diferenciação entre toques se-

guros e inseguros; (3) explicação sobre consen-

timento; (4) orientações sobre o Estatuto da Cri-

ança e do Adolescente (ECA); (5) divulgação 

dos canais de denúncia, como Disque 100 e 

Conselho Tutelar. 

Foram utilizadas metodologias ativas, in-

cluindo apresentação dialogada com recursos 

audiovisuais, vídeos educativos (“Toque Bom, 

Toque Ruim”, “Defenda-se” e “Time da Defe-

sa”), dinâmicas interativas e roda de conversa. 

A avaliação ocorreu de forma processual e for-

mativa, mediante observação da participação, 

respostas às perguntas norteadoras e feedback 

oral ao final da atividade. 

A condução respeitou princípios éticos fun-

damentais, como acolhimento, escuta qualifica-

da, não exposição individualizada, confidencia-

lidade e postura sensível diante de possíveis re-

latos espontâneos. Por tratar-se de relato de ex-

periência sem identificação de participantes, 

não houve necessidade de submissão ao Comitê 

de Ética em Pesquisa, conforme normativas vi-

gentes. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A intervenção revelou lacunas significati-

vas no conhecimento prévio dos estudantes 

acerca de violência sexual e mecanismos de 

proteção. Observou-se dificuldade na nomea-

ção adequada das partes íntimas do corpo, des-

conhecimento do conceito de consentimento e 

ausência de clareza quanto aos canais formais 

de denúncia. Esses achados reforçam evidên-

cias da literatura que apontam insuficiência de 

diálogo estruturado sobre sexualidade protetiva 

no ambiente familiar e escolar. 

A utilização de metodologias participativas 

mostrou-se eficaz para promover engajamento 

e assimilação do conteúdo. Os recursos audio-

visuais facilitaram a internalização de conceitos 

sensíveis, permitindo que os estudantes identi-

ficassem, de forma concreta, situações de risco 

e comportamentos inadequados. A diferencia-

ção entre toques seguros e inseguros foi pro-

gressivamente compreendida, evidenciando a-

vanço na percepção de autoproteção. 

A roda de conversa constituiu momento de 

maior densidade reflexiva, possibilitando a ex-

pressão de dúvidas, relatos indiretos e compar-

tilhamento de experiências vivenciadas em con-

textos comunitários. Esse espaço dialogado fa-

voreceu a construção de ambiente de confiança 

e escuta ativa, elementos essenciais para inter-

venções em temáticas sensíveis. 

Do ponto de vista formativo, a experiência 

contribuiu para o desenvolvimento de compe-

tências comunicacionais e ético-profissionais 

dos acadêmicos de Enfermagem, especialmente 

no manejo de conteúdos complexos, articulação 

intersetorial e promoção da educação em saúde 

baseada em direitos. A vivência reforçou o en-

tendimento da Enfermagem como prática social 

ampliada, alinhada aos princípios do Sistema 

Único de Saúde (SUS), especialmente no que 

tange à integralidade e intersetorialidade. 

A experiência corrobora estudos que defen-

dem a implementação sistemática de programas 

educativos no ambiente escolar como estratégia 

efetiva de prevenção primária da violência se-

xual. Intervenções precoces ampliam a capaci-

dade de reconhecimento de situações abusivas, 
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fortalecem a autonomia e incentivam a busca 

por apoio institucional. 

CONCLUSÃO 

A ação extensionista demonstrou potencial 

transformador ao promover ampliação do co-

nhecimento, fortalecimento da autonomia cor-

poral e divulgação dos direitos e canais de de-

núncia entre estudantes do ensino fundamental. 

Evidenciou-se que a escola constitui espaço es-

tratégico para intervenções preventivas estrutu-

radas, capazes de reduzir vulnerabilidades e es-

timular a cultura de proteção. 

A atuação da Enfermagem nesse cenário re-

afirma seu compromisso com a promoção da 

saúde, prevenção de agravos e defesa dos direi-

tos da criança e do adolescente. Destaca-se a 

importância da continuidade de ações educati-

vas sistemáticas, bem como da consolidação de 

práticas intersetoriais entre educação, saúde e 

assistência social. 

Investir em educação preventiva representa 

estratégia essencial para o enfrentamento quali-

ficado da violência sexual infantojuvenil, con-

tribuindo para a construção de ambientes esco-

lares mais seguros e para a efetivação da prote-

ção integral preconizada pela legislação brasi-

leira. 
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